
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 018/2024

O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração,  torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
licitação na modalidade Pregão , na forma Eletrônica o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
SUPRIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  NÃO  PADRONIZADOS  PARA  ATENDIMENTO  A 
MANDADOS JUDICIAIS.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 E DECRETO MUNICIPAL 
Nº 055/2023 e SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019.

OBJETO: REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  SUPRIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  NÃO 
PADRONIZADOS PARA ATENDIMENTO A MANDADOS JUDICIAIS.

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS:  15 DE OUTUBRO DE 2024
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:59 HORAS DE 15/10/2024
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:00 HORAS

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.
LOCAL  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  PLATAFORMA  DE  LICITAÇÕES  AMM  LICITA  – 
https://ammlicita.org.br/     

DECRETO Nº   _  055/   2023  - DE 30 DE MARÇO  _   DE 2023  
 
Pregoeiro Oficial: Helaine Graziele Marcolino 

TIPO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO

ESCLARECIMENTOS:
Diretamente  pela  plataforma  de  licitações  – https://ammlicita.org.br/      >  edital  PE 
018/2024, esclarecimentos.
Telefones: (31) 3627-6961 ou (31) 2010-1318
Horário de funcionamento: 08h00min. às 12h e de 13h00min às 17h00.

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 A Gerência de  Licitações, realizará na  Modalidade Pregão Eletrônico,  em sessão 
pública  a  ser  realizada  na  Plataforma  de  Licitações  AMM  LICITA 
(https://ammlicita.org.br/), conforme especificado no ANEXO I deste edital.
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr.(a) Helaine Graziele Marcolino Pregoeiro oficial, 
designada pela  Portaria  n°  019/2024 e  pela  Equipe  de  Apoio,  anexado  aos  autos  do 
procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decreto 
Municipal  nº 055/2023  e,  subsidiariamente pelo  Decreto Federal  nº 10.024/2019, 
demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.
1.3 -  O  Edital  e  seus  Anexos  poderão  ser  obtidos  gratuitamente  no  site  da  Prefeitura 
Municipal  de  Ribeirão  das  Neves_,  através  do  endereço  eletrônico 
www.ribeiraodasneves.mg.gov.br  na  Plataforma  de  Licitações  AMM  LICITA,  através  do 
endereço  eletrônico  https://ammlicita.org.br/         e  também  no  prédio  sede  da  Prefeitura 
Municipal de Ribeirão das Neves, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua 
publicação.
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1.4 -  Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo,  suspensão  ou  revogação,  deverá  ser  consultada  pelos  pretensos  licitantes  no 
endereço  eletrônico  https://ammlicita.org.br/,  bem  como,  no  site  da  Prefeitura  Municipal 
através do site  www.ribeiraodasneves.mg.gov.br
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado  ou  não  visualize  a  alteração  no  Site  supracitado  consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados.

2- OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA SUPRIMENTO 
DE  MEDICAMENTOS  NÃO  PADRONIZADOS  PARA  ATENDIMENTO  A  MANDADOS 
JUDICIAIS” Conforme  especificações  constantes  na  planilha,  cronograma,  memorial 
descritivo e projeto, anexos a este edital.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1  – Poderão  participar  deste  Pregão  as  empresas  legalmente  constituídas  e  que 
comprovem  possuir  os  requisitos  mínimos  de  qualificação  exigidos  neste  Edital  e  seus 
Anexos.
3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa:
3.2.1  – Empresa  suspensa  de  participar  de  licitação  e  impedida  de  contratar  com  o 
Município, durante o prazo da sanção aplicada;
3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação;
3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção 
aplicada;
3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 
72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998;
3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992;
3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei 
n.º 14.133/2021;
3.2.6.1 -  Entende-se  por  “participação indireta”  a  que alude o  art.  9º  §1º,  da  Lei  n.º 
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 
mencionado  dispositivo  legal  figure  como  sócia,  pouco  importando  o  seu  conhecimento 
técnico  acerca  do  objeto  da  licitação  ou  mesmo  a  atuação  no  processo  licitatório.  
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão;
3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;
3.2.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais,  tecnológicos  ou  humanos  em comum, exceto  se  demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum;
3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o 
qual poderá ser realizado em https://ammlicita.org.br/.
3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.
3.5. A Participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 
termos,  cláusulas  e  condições  constantes  deste  edital,  bem  como  a  observância  dos 
preceitos  legais  e  regulamentares  em  vigor  e  a  responsabilidade  pela  fidelidade  e 
legitimidade  das  informações  e  dos  documentos  apresentados  em  qualquer  fase  do 
procedimento.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

2

http://www.ribeiraodasneves.mg.gov.br/
https://ammlicita.org.br/
https://ammlicita.org.br/


4.1 -  Até  03 (três) dias úteis antes  da data  fixada para recebimento das  propostas, 
qualquer  pessoa  poderá  solicitar  esclarecimentos,  providências  ou  impugnar  o  Ato 
Convocatório  deste  Pregão,  devendo  protocolizar  o  pedido  diretamente  pelo  site 
https://ammlicita.org.br/,  no  local  específico  dentro  do  processo  licitatório  em análise  - 
cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado 
ao  último  dia  útil  anterior  à  data  da  abertura  do  certame.
4.1.1 -  Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova 
data para a realização do Certame.  
4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder à data de 
realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso.
4.3 - A  impugnação feita  tempestivamente pelo  proponente/licitante  não o  impedirá  de 
participar do Certame.

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO
5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.
5.2 -  Para  acesso  ao  sistema  eletrônico,  os  interessados  na  participação  do  Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas 
através do sítio da Plataforma de Licitações da AMM LICITA (https://ammlicita.org.br/).
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao 
Município de Ribeirão das Neves, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.
5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de  preços  e  documentos  de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido.  
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital.
5.7 -  COMO  CONDIÇÃO  PARA  PARTICIPAÇÃO  NO  PREGÃO,  A  LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
(   )  Declaro  que  não  incorro  nas  condições  impeditivas  do  art.  14  da  Lei  Federal  nº 
14.133/21.
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 
da Lei Federal nº 14.133/21.
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social,  previstas em lei  e em outras normas específicas, 
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados.
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 
Lei Federal nº 14.133/21.
(  )  Declaro  que  estou  ciente  do  edital  e  concordo  com  as  condições  locais  para  o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal 
nº 14.133/21;
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( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III  
do art. 5º da Constituição Federal/88.
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato  convocatório,  estar  enquadrado  como  ME/EPP/Cooperativa,  conforme  a  Lei 
Complementar  nº  123/2006,  cujos  termos  declaro  conhecer  na  íntegra,  estando  apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência.
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos
5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital.

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.2 -  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação,  ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal  e trabalhista,  nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.4 -  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema eletrônico  durante  a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua 
desconexão.
6.5 –  Após  a  abertura  da  sessão,  não  cabe  desistência  da  proposta,  salvo  por  motivo 
resultante de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro, sujeitando-se o licitante as sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021
6.6 -  Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem de  classificação  entre  as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.
6.7 -  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor 
classificado  somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  Pregoeiro  e  para  acesso 
público após o encerramento do envio de lances.
6.8 -  Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido 
pelo  pregoeiro,  de  no  máximo 02  (duas)  horas,  sob  pena  de  inabilitação,  podendo  ser 
prorrogado.
6.9 -  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 
mediante  apresentação dos  documentos  originais  não-digitais  quando houver  dúvida  em 
relação à integridade do documento digital.
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada  exigida,  no  prazo  máximo  de  03  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da 
solicitação do pregoeiro, via sistema , autenticada no setor ou via correios.
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for  a  filial,  todos os documentos deverão estar  em nome da filial,  exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.
6.11  - Todos  os  documentos  emitidos  em  língua  estrangeira  deverão  ser  entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou 
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de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos  respectivos  consulados  ou 
embaixadas.
6.12 -  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o 
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a 
continuidade da mesma.
6.13 -  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não 
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o 
estabelecido neste Edital.

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1 -  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens;
7.1.2 - Marca dos produtos ofertados.
7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.
7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à adjudicatária.
7.3 -  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.4.1. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 
certame será  interpretada  como não  existente  ou  já  incluída  no  preço,  não  podendo  o 
licitante pleitear acréscimo após abertura da sessão pública.
7.4.2. È de inteira responsabilidade do licitante obter dos órgãos competentes informações 
sobre  a  incidência  ou  não  de  tributos  de  qualquer  natureza  relativos  ao  objeto  desta 
licitação,  nos  mercados  interno  e/ou  externo,  não  se  admitindo  alegação  de 
desconhecimento de incidência tributária , ou, outras correlatas.
7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 120 (cento e vinte) dias, a contar da data  
de sua apresentação.
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 
na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.
7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente  com a  proposta,  previamente  à  abertura  da  sessão  pública  e  sua  ausência 
ensejará em desclassificação.

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1.1 - Registro comercial no caso de firma individual;
8.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 
comprovem a eleição de seus administradores;
8.1.3.  Em caso de representação por pessoa física que não seja do quadro societário da 
empresa, para fins da assinatura de ata e contrato e demais documentos pertencentes ao 
ato convocatório, deverá apresentar procuração, instrumento público ou qualquer documento 
que institua o mesmo, com firma reconhecida .
8.1.4  - Comprovante  de  inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;
8.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
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8.1.6  Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar no 123/2006, as 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) definidas, respectivamente, nos 
Incisos I e II do Art. 3o, da Lei Complementar no. 123/2006, interessadas em participar 
desta  licitação,  deverão  apresentar  acompanhado  da  proposta  de  preços  corrigida  e 
documentos  comprobatórios  de  habilitação,  CERTIDÃO  DE  ENQUADRAMENTO  como 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) expedida pela JUNTA COMERCIAL 
DO ESTADO OU CERTIDÃO DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA, emitida pelo Cartório 
de Registro de Títulos e Documentos.
OBS:  A falta de apresentação da certidão de enquadramento caracteriza a não opção pelos 
benefícios da Lei Complementar No. 123/2006. Será aceita a referida certidão que expresse 
respectiva  validade,  desde  que  em vigor,  ou,  quando  não  declarada  sua  validade  pelo 
emitente, expedida  a  60  (sessenta)  dias,  no  máximo,  da  data  designada  para 
apresentação das propostas. 

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, 
que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte;
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional  de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal  do Brasil  – RFB e pela Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  – PGFN, 
conforme Portarias MF 358 e 443/2014;
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;
d) prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual,  Cartão  de  Inscrição 
Estadual, (se houver);
e)  prova de regularidade fiscal para com a  Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
Lei;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação  de  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT)  e/ou,  no  caso  de 
estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será 
aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT;

8.3- Qualificação Técnica
a) Apresentação de comprovante de aptidão para fornecimento pertinente e compatível com 
o  objeto  da  licitação,  por  intermédio  de  Atestado  de  Capacidade  Técnica,  em nome do 
licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o 
licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos 
de natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação.

a.1. Os atestados deverão está em papel timbrado contendo: nome empresarial e dados de 
identificação da instituição emitente (CNPJ,endereço, telefone, fax); local e data de emissão; 
nome,  cargo,  telefone,  fax,  e-mail  e  assinatura  do  responsável  pela  veracidade  das 
informações, estando as informações sujeitas a conferência pelo (a) Pregoeiro (a) e Equipe 
de Apoio.

b.  Licença ou Alvará Sanitário Estadual ou Municipal emitido pela Vigilância Sanitária local; 

c. Autorização  de  Funcionamento  de  Empresa  (AFE),  emitida  pela  ANVISA,  quando  se  tratar  de 
medicamento submetido à  Portaria  SVS/MS nº  344/1998,  emitida pela  ANVISA,  publicada no Diário  
Oficial da União – DOU; 
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d. Registro do produto emitido pela ANVISA, ou cópia da publicação do registro no Diário Oficial da 
União.  Será permitida a apresentação de cópia do protocolo de pedido de revalidação/alteração do 
registro  junto  à  ANVISA,  desde  que  tenha  sido  requerida  nos  termos  do  §6°  do  artigo  12  da  Lei  
n°6.360/76; quando couber. 

e. Comprovação de exclusividade. 

f. Em atendimento ao parágrafo único do art.  70 da Lei  n°  14.133,  de 2021 a empresa estrangeira, 
deverá, tanto quando possível, encaminhar documentos equivalentes aos solicitados nos itens acima. Os 
documentos  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  por  tradutor 
juramentado. 

f.1. Para medicamentos importados a empresa deverá apresentar o certificado de registro do produto 
emitido pela autoridade sanitária  competente do país  de origem, onde é fabricado o medicamento, 
devendo ser autenticado pelo consulado e traduzido por tradutor juramentado. 

h. Os  documentos  deverão  estar  digitalizados  e  não  serão  aceitas  documentações  vencidas  e  nem 
protocolos, salvo para os protocolos de pedido de revalidação dos documentos constantes no subitem 
10.15. 

i. Para os medicamentos importados e não nacionalizados,  a empresa deverá enviar as informações 
abaixo especificadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da solicitação da Divisão de  
importação DIIMP/CGLOG, sob pena de rescisão contratual ou cancelamento da Nota de Empenho e 
aplicação das penalidades cabíveis;

OBSERVAÇÃO: As documentações deverão estar legíveis e identificadas, com as informações referentes 
ao  objeto  e  à  empresa  realçadas  e  sombreadas  (principalmente  as  publicadas  em  diário  oficial)  e 
separadas respeitando, necessariamente, a ordem da relação acima. 

8.3.1  Caso seja necessário mais de um desembaraço, cuja a causa tenha sido causada pela empresa 
fornecedora, o custo com os demais desembaraços será de sua responsabilidade

8.4. Relativos à Qualificação Econômico Financeira:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, ou liquidação extrajudicial ou de execução 
patrimonial, expedida pelo(s) distribuidor (es) judicial (is) da sede da empresa, em     data     não   
superior     a     06     (seis)     meses     da     data     da     abertura     do     certame,     se     outro     prazo     não     constar   do 
documento.

b) Na Hipótese de Certidão de recuperação Judicial positiva, a licitante interessada deverá, 
acompanhado da certidão, apresentar comprovação de homologação judicial do Plano de 
Recuperação, sob pena de Inabilitação. 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação.

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-
ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
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9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
9.1.1. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente pelo sistema eletrônico, não sendo aceito nenhum outro tipo de contato , 
como meio telefônico ou e-mail.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  que 
contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Projeto Básico.
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.4 -  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.
9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.
9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (um) centavos.
9.12 -  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.
9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.15 -  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,  a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.
9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.
9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.
9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.
9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  o  sistema  identificará  as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
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os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.
9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no  prazo  de  3  (três)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a  comunicação 
automática para tanto.
9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.
9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá 
apresentar melhor oferta.
9.28 -  A  ordem de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como um dos  critérios  de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no item I do art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços:
9.29.1 -  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato continuo à classificação
9.29.2 -  Avaliação do desempenho contratual  prévio dos licitantes,  para a qual  deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;
9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
9.29.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle.
9.29.5 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da  Administração Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de  licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
9.29.6 - Empresas brasileiras;
9.29.7 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.29.8 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009.
9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.
9.31 -  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  Pregoeiro  deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital.
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.
9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente  atualizará  a  proposta  do  fornecedor  pelo  melhor  lance  ofertado.  No 
entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante 
melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.
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9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
art.8º do Decreto Municipal n.º 055/2023 “b” e  “j”.
10.2 -  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor,  que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
10.3 -  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem diligências  para  aferir  a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita.
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta.
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada  do  licitante,  formulada  antes  de  findo  o  prazo,  e  formalmente  aceita  pelo 
Pregoeiro.
10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham  as  características  do  material  ofertado,  tais  como:  marca,  modelo,  tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta.
10.8 -  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.8.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 
atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote.
10.9 -  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade.
10.10 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais  vantajoso,  com o fim de negociar  a  obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
10.11 -  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar  a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes pelo “chat”.

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM , observados o 
valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.
11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ 
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ 
mais vantajoso.
11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender  às  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  poderá  examinar  a  proposta 
subsequente,  verificando  a  sua  aceitabilidade  e  procederá  a  verificação  das  condições 
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a 
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apuração de uma proposta  que atenda ao edital,  sendo o  respectivo  licitante  declarado 
vencedor.
11.3.1 - Havendo indicação de que a proposta apresentada seja inexequível , caberá ao 
pregoeiro realizar as diligências para aferir a demonstração da exequibilidade da proposta, 
ou exigir do licitante a demonstração.
11.3.2  –  Será  considerada  inexequível  a  proposta  que  não  tenha  demonstrada  sua 
viabilidade  por  meio  de  documentação  que  comprove  que  os  custos  envolvidos  da 
contratação são coerentes com os de mercado. 
11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.
11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor.
11.6 - . Serão desclassificadas as propostas que:
11.6.1. - contiverem vícios insanáveis;
11.6.2. - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
11.6.3 -  apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação;
11.6.4.  - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.6.4.1 - A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
11.6.5. - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável.
11.6.6.  A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada.

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)
12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 
pelo sistema de pregão eletrônico.
12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre 
os  itens  de  forma  proporcional.  Excepcionalmente,  quando  não  for  possível 
matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar 
sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo 
Pregoeiro.
12.1.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente 
na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) 
do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário.
12.2.  Deverá  contudo  o  licitante  vencedor,  encaminhar  por  e-mail 
licitacao@ribeiraodasneves.mg.gov.br a  indicação do banco,  número da conta e agência, 
para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);

13 - DO RECURSO
13.1-Após as etapas de classificação e habilitação , os licitantes receberão notificação pelo 
sistema, para, querendo, manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer no 
prazo  de  15  (quinze),  obrigatoriamente  via  sistema eletrônico,  com registro  em ata  da 
síntese das suas razões , sendo que o recurso terá efeito suspensivo.
13.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento  da  sessão  pública  deste  Pregão,  implica  decadência  desse  direito,  ficando  o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.
13.2 -  Havendo quem se manifeste,  caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.
13.2.1 -  Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 
também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação 
do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.
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13.3 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 
LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual  prazo,  que  começará  a  correr  do  término  do  prazo  da  recorrente,  sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
13.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
13.5.Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos , no prazo de 3 (três) dias 
úteis , encaminhando à autoridade competente, devidamente informados, quando mantiver 
a sua decisão 
13.5.1- A autoridade competente deverá proferir a sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 
úteis  contados a partir do recebimento dos autos.
13.5.2-O recurso será conhecido pelo pregoeiro, se for tempestivo, se tiver fundamentado 
conforme as razões manifestadas no final da sessão pública, se estiver de acordo com as 
condições  deste Edital e se atender às demais condições para sua admissibilidade.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados.
14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.

15 – DO CADASTRO DE RESERVA 
15.1. Após a adjudicação do objeto será encaminhado e-mail l aos demais licitantes para 
que, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, manifestem o interesse em integrar o 
cadastro reserva.
15.2.  Caso  convocados,  os  interessados  devem  acessar  o  sistema  para  declarar  seu 
interesse em integrar o cadastro reserva, comprometendo-se a cotar os preços unitários 
iguais aos do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame originário, ou aos 
seus melhores preços ofertados
no certame originário.
15.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitarem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante
vencedor,  estes  serão  classificados  segundo  a  ordem  da  última  proposta  individual 
apresentada durante a fase competitiva.
15.4.  Esta  ordem  de  classificação  dos  licitantes  registrados  deverá  ser  respeitada  nas 
contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame tenha seu registro 
cancelado ou nos casos de não assinatura da ata de registro de preços.
15.5  A  apresentação  das  novas  propostas  e  a  análise  dos  documentos  de  habilitação, 
decorrentes da manifestação de interesse em integrar o cadastro reserva, será feita em 
momento posterior, se houver necessidade de convocar os integrantes do cadastro reserva.

16 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 -  Findo  o  processo  licitatório,  a  empresa  vencedora  será  convocada  via  sistema 
eletrônico e e-mail a assinar a Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo anexo, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de 
decair do direito à contratação.
16.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 
competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão.
16.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 16.1, ensejará a 
aplicação das  sanções  estabelecidas  no  item sanções  administrativas  deste  instrumento, 
reservando-se  o  CONTRATANTE,  o  direito  de  convocar  as  licitantes  remanescentes,  na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente 
das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento.
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16.4 - Alternativamente à assinatura via Portal , a Administração poderá encaminhar a Ata 
de  Registro  de  Preços,  mediante  correspondência  eletrônica,  para  assinatura  eletrônica 
avançada,  devendo  ser  assinada  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  sujeitando  -se  às 
penalidades previstas .
16.5 - O prazo previsto nos subitens 16.1. e 16.4. poderá ser prorrogado , por igual período, 
por  discricionariedade  da  Administração  ou  por  solicitação  justificada  do  adjudicatário  e 
aceita pela Administração.
16.6  – Previamente à assinatura da ata de registro de preços pela Administração , será 
realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores  Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração  Pública  Estadual  e  extraída  a  Certidão  negativa  conjunta  TCU  (Licitante 
inidôneos ),  CNJ (CNIA Cadastro Nacional de Condenações  Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa  e  Inelegibilidade)  ,  Portal  da  Transparência   (CEIS  Cadastro  Nacional  de 
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas),  Portal  da  Transparência  (CNEP Cadastro  Nacional  de 
Pessoas  Punidas  ,  obtida  através  do  link:  Certidões  Administração  Pública  Federal 
(tcu.gov.br) ,  para  identificar  possível  impedimento  relativo  ao  licitante  vencedor  ,  cujo 
comprovante será anexado ao processo.
16.7. Se o adjudicatário, quando da assinatura da ata de registro de preços, não comprovar 
que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se 
à  assinatura,  poderá  ser  convocado  outro  licitante  desde  que  respeitada  a  ordem  de 
classificação,  para,  após  a  verificação  da  aceitabilidade  da  proposta  e  comprovados  os 
requisitos de habilitação, celebrar a ata de registro de preços, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

17 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS
17.1 -  O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano a partir da 
publicação da data de sua assinatura ou da publicação no Diário Oficial dos Municípios e 
poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  desde  que 
comprovado o preço vantajoso.

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1 -  Além  das  obrigações  legais,  regulamentares  e  das  demais  constantes  deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
18.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/adjudicatária manter durante o 
período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.

18.1.2 -  Assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços  no  prazo  estabelecido  no  item  DAS
CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
18.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 
emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE.
18.1.3.1  - Carregar  e  disponibilizar  o(s)  produto(s)  no(s)  local(is)  indicado(s)  também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de 
trabalho própria e as suas expensas.
18.1.3.2 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta.
18.1.3.3 -  O  pedido  de  prorrogação  de  prazo  para  entrega  dos  objetos  somente  será 
conhecido pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue 
no Setor de Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.
18.1.4 -  Garantir  os  materiais  contra  defeitos  de  fabricação  e  também,  contra  vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da entrega.
18.1.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade.
18.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 
a  disponibilização,  no  local  indicado  pelo  Município  de Ribeirão  da  Neves, conforme 
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quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.
18.1.6 - Substituir, no prazo máximo de  07 (sete)  dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega,  estiverem com suas  embalagens  violadas  e/ou  com identificação  ilegível  e  em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando 
pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituir 
no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder prazo maior.
18.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.
18.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la 
de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 
transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem 
como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 
mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte.
18.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, 
salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o 
tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento.
18.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
18.1.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
18.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e  despesas  decorrentes  de  danos,  ocorridos  por  culpa  sua  ou  de  qualquer  de  seus 
empregados  e  prepostos,  obrigando-se  outrossim  por  quaisquer  responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.
18.1.13 -  Responder  por  danos  materiais  ou  físicos,  causados  por  seus  empregados, 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.
18.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO  CONTRATANTE
19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas do 
Art. 104 da Lei n° 14.133/21.
19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE , além da constante do Art. 115 da Lei n.º 
14.133/21, as especificadas no Edital.
19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;
19.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos;
19.5 -  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que venham a ser  solicitados  pelo 
licitante vencedor;
19.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;
19.7 -  Cumprir  com as  demais  obrigações  constantes  no  Edital  e  outras  previstas  no 
Contrato.

20 – DA FISCALIZAÇÃO
20.1 -  A  entrega  do  produto  e  o  cumprimento  do  disposto  neste  instrumento  serão 
fiscalizados  pelo  ADJUDICANTE,  por  intermédio  do Fabrício  Viveiros  Salomão,  que 
acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 
controlando  os  prazos  estabelecidos  para  entrega  do  mesmo e  apresentação  de  fatura, 
notificando  à  empresa  vencedora  a  respeito  de  quaisquer  reclamações  ou  solicitações 
havidas.
20.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais  do contrato,  representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no  art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
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contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.
20.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.

20.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.

20.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

20.3.  Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 
2021,  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  ou  outro  documento  que  vier  a 
substituí-lo, em aspectos técnicos e administrativos, especialmente:
20.3.1.- acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
20.3.2.  receber designação e manter contato com o preposto da  adjudicatária,  e se for 
necessário,  esclarecer  prontamente  as  dúvidas  administrativas  e  técnicas  e  divergências 
surgidas na execução do objeto contratado;
20.3.3. recepcionar da adjudicatária, devidamente protocolados, os documentos necessários 
ao  pagamento,  previstos  no  instrumento  contratual  e  nas  normas  que  disciplinam  a 
execução da despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;
20.3.4. - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos 
efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto 
mediante termo assinado pelas partes;
20.3.5.realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do 
objeto contratado, quando for o caso;
20.3.6. - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;
20.3.7. adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:
a)  realização de reunião inicial  com a  adjudicatária para  apresentação das  partes,  suas 
obrigações e esclarecer eventuais dúvidas;
b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 
referentes à contratação;
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 
reclamações que deverão ser enviadas à adjudicatária e utilizadas para gerar melhorias no 
objeto;
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do 
objeto,  sempre que possível  com a participação de pelo  menos 02 (dois)  servidores ou 
agentes públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.
20.3.7. - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução  do 
contrato,  indicando dia,  mês e ano,  bem como o nome dos funcionários  eventualmente 
envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  de  falhas  ou  defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis;
20.3.8.  determinar  a  reparação,  correção,  remoção,  reconstrução  ou  substituição,  às 
expensas da adjudicatária, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;
20.3.9.rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com 
as  especificações  contidas  no  contrato,  observado  o  Termo  de  Referência  ou  o  Projeto 
Básico;
20.3.10.  exigir  e  assegurar  o  cumprimento  das  cláusulas  e  dos  prazos  previamente 
estabelecidos no contrato e respectivos termos aditivos;
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20.3.11.determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e 
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução 
do objeto;
20.3.12.  exigir  o  uso  correto  dos  equipamentos  de  proteção  individual  e  coletiva  de 
segurança do trabalho, quando cabível;
20.3.13 verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames 
e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução 
das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;
20.3.14. manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e 
realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
20.3.15.-  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  qualquer  ocorrência  que 
requeira tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, 
em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;
20.3.16 - formalizar notificações por escrito à adjudicatária, caso as tratativas iniciais para 
saneamento  de  eventuais  irregularidades  não  sejam  suficientes  para  regularização  da 
situação, estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de 
justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato 
avaliar  a  necessidade  de  abertura  do  respectivo  processo  de  apuração  e  aplicação  de 
penalidades;
20.3.17  -  em  caso  de  descumprimento  contratual  e/ou  quaisquer  tipos  de  ilicitudes 
verificadas nas  contratações sob sua responsabilidade,  além de comunicar  ao gestor  do 
contrato,  colher  previamente  as  provas  e  reunir  os  indícios  inerentes  a  sua  atribuição 
fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;
20.3.18 Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
20.3.19- preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do
objeto recebido;
20.3.20.  manifestar-se formalmente,  quando consultado,  sobre a prorrogação,  alteração, 
rescisão  ou  qualquer  outra  providência  que  deva  ser  tomada  com  relação  ao  contrato 
fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;
20.3.21.consultar o órgão ou a entidade ADJUDICANTE sobre a necessidade de acréscimos 
ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais 
medidas;
20.3.22. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente 
à  adjudicatária,  inclusive  empregados  de  eventuais  subcontratadas,  ou  as  próprias 
subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
20.3.23.receber  e  fomentar  avaliações  relacionadas  ao  serviço  prestado  ou  ao  objeto 
recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuário; e
20.3.24 exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 
atribuída.

21. DO PAGAMENTO
21.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 
28º  (vigésimo  oitavo)  dia,  à  ADJUDICATÁRIA,  através  da  Tesouraria,  mediante 
apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo 
recebimento  do  mesmo,  observando-se  ainda  a  ordem cronológica  de  pagamentos,  nos 
termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21.
21.1.1  - A  Nota  Fiscal  correspondente  deverá  ser  entregue  pela  ADJUDICATÁRIA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços 
e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela ADJUDICATÁRIA, todas 
as condições pactuadas.
21.1.2 - A contagem para o 28º (vigésimo oitavo) , previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela  fiscalização do Município  de  Ribeirão das Neves e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.
21.1.3 - Para execução do pagamento,  ADJUDICATÁRIA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de 
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Ribeirão das Neves, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 
como o número da Ordem de Compra.
21.1.4  - Havendo  erro  na  Nota  Fiscal  ou  circunstâncias  que  impeçam a  liquidação  da 
despesa, aquela será devolvida à ADJUDICATÁRIA e o pagamento ficará pendente até que 
o  mesmo providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Município de Ribeirão das Neves
21.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores  para  cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de 
responsabilidade da ADJUDICATÁRIA.
21.3 – O Município de  Ribeirão das Neves poderá sustar todo e qualquer pagamento do 
preço  ou  suas  parcelas  de  qualquer  fatura  apresentada  pela  ADJUDICATÁRIA caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito 
a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a)  A  ADJUDICATÁRIA deixe  de  acatar  quaisquer  determinações  exaradas  pelo  órgão 
fiscalizador do Município de Ribeirão das Neves.
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a ADJUDICATÁRIA atenda à cláusula infringida.
c) A ADJUDICATÁRIA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Ribeirão das Neves.
d)  Débito  da  ADJUDICATÁRIA para  com  o  Município  de  Ribeirão  das  Neves. quer 
proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.
21.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento  por  culpa  do  Município  de  Ribeirão  das  Neves,  os  valores  devidos  serão 
acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do ________ do mês 
anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, 
desde que a ADJUDICATÁRIA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.
21.5 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações:

10 001 10 122 101 2762 339032 1.500.000.1002 FICHA 533

22 – SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela ADJUDICATÁRIA 
ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos 
legais  pertinentes,  sendo-lhe garantida a  prévia  defesa,  nas  seguintes  sanções/infrações 
previstas na lei 14.133/21:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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22.1.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes 
sanções: 
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
22.1.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
22.1.3  A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista no inciso I do   caput   do art. 155 desta Lei  , quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave.
22.1.4  A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no  art. 155 
desta Lei.
22.1.5 A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do   caput   do art.   
155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
22.1.6 A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do   caput   do art.   
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
22.1.7 A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras:
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de  Estado,  de  secretário  estadual  ou  de  secretário  municipal  e,  quando  aplicada  por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela  Defensoria  Pública  no  desempenho  da  função  administrativa,  será  de  competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I 
deste parágrafo, na forma de regulamento.
c)  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
d) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda  desse  valor,  a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
e) A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
22.1.8  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do   caput   do art. 156 desta Lei  , será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.
22.1.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do   caput   do art. 156 desta Lei   
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contado  da  data  de  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que 
pretenda produzir.
22.1.10 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o  caput deste artigo será 
composta  de  2  (dois)  ou  mais  empregados  públicos  pertencentes  aos  seus  quadros 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade.
22.1.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de  provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado  poderá 
apresentar  alegações  finais  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da 
intimação.
22.1.12 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
22.1.13 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco)  anos,  contados da ciência  da infração pela 
Administração, e será:

a)  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput deste artigo;

b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013;

c)   suspensa  por  decisão  judicial  que  inviabilize  a  conclusão  da  apuração 
administrativa.

22.1.14  Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados 
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  a  autoridade 
competente definidos na referida Lei.

23 – DO REAJUSTAMENTO
23.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no 
prazo inferior a 01 (um) ano conforme art. 109 do Decreto Municipal 055/2023

24 – DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO
24.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21 e art. 76 do Decreto 
55/2023.

25 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
25.1 O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.

25.1.1  No caso do inciso IV deste artigo, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou 
entidade gerenciadora o responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade 
gerenciadora, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, 
decidir pela manutenção do registro de preços.
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25.1.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput 
deste artigo será formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa.

26.O cancelamento da ata de registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:

a) razões de interesse público;

b) cancelamento de todos os preços registrados; ou

c) caso fortuito ou força maior, a pedido do fornecedor. 

27 - DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1 –  Homologada a licitação o adjudicatário  receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente.
27.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, 
de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à 
ordem de classificação, para execução do serviço.
27.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 
julgamento  promover  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do 
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de 
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
27.4 –  Qualquer  solicitação  de  prorrogação  de  prazo  para  execução  dos  serviços, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada.
27.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, 
dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas
27.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem 
de classificação nesta licitação.
27.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 
aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139.
27.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme estabelecido no art. 125.
27.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como 
dos documentos de habilitação apresentados na sessão.
27.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 
requisição específica não ficando necessariamente obrigado o  CONTRATANTE a contratar 
todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada 
ao mesmo.
27.11 -  É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração.
27.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em 
parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado.
27.13 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
27.14 – É vedado ao LICITANTE retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
pregão.
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27.15 -  Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de 
licitações AMM LICITA (https://ammlicita.org.br/).
27.16 - Integram o Presente Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência;
b) Anexo II - Minuta da ARP;
c) Anexo III – Minuta do Contrato

27.17-  Interessados poderão adquirir  cópia  do Edital  somente via  download do arquivo 
através do Portal Eletrônico https://ammlicita.org.br/ ou www.ribeiraodasneves.mg.gov.br
27.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos,  pois  o  simples  registro  de  proposta  financeira  junto  ao  sistema  eletrônico  de 
licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional  de seus termos, independente de 
transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância 
dos  preceitos  legais  e  regulamentares  que  a  regem,  não  sendo  aceita  alegação  de 
desconhecimento de qualquer pormenor.
27.19 -  No  caso  de  eventual  divergência  entre  o  Edital  de  Licitação  e  seus  anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro.
27.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.
27.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação,  sendo-lhe  exigível,  ainda,  em 
qualquer  época  ou oportunidade,  a  apresentação de  outros  documentos  ou  informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.
27.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 
autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código 
Penal Brasileiro.
27.23 - O LICITANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la,  no todo ou em parte por  vício  ou ilegalidade,  bem como 
prorrogar  o  prazo  para  recebimento  das  propostas  e/ou  sessão  de  lances,  desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 
afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.
27.24 -  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
27.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.
27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão 
de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 12h e das 13h às 17h ou pelo telefone (31)3627-
6961 – (31)2010-1318 e e-mail: licitacao@ribeiraodasneves.mg.govbr . Ainda, poderão ser 
acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico https://ammlicita.org.br/.

Ribeirão das Neves, 13 de Março de 2024
DE ACORDO:

VERÔNICA TRINDADE GUIMARÃES ALVES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

André Alexandre da Silva Mota
Secretário Municipal de Saúde 

Gestor Sus Local
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA DA LICITAÇÃO

Este termo de referência é decorrente do MEMO 06/2024 da Gerência da Assistência Farmacêutica da 
Secretaria Municipal de Saúde.

1. OBJETO

Aquisição  de  medicamentos,  os  termos  da  tabela  abaixo,  solicitados  judicialmente,  para  diversos  
pacientes. A necessidade de aquisição se justifica pela essencialidade dos referidos medicamentos para  
preservação da saúde e da vida dos pacientes e também pela indisponibilidade de entrega por parte do  
estado,  sendo o  município  de  Ribeirão das  Neves,  responsável  solidário  em atender  a  demanda do 
solicitante.

ITEM Quantidade
Descrição  Detalhada  e  Atualizada  do 
Objeto Unidade

1 30 Adalimumabe 40mg/0,4ml Caneta
2 200 Aflibercepte 40mg/ml injetavel Ampolas
3 5000 Benfotiamina 150mg Comprimido
4 50 Bevacizumabe 25mg/ml Frasco Ampola com 16ml
5 100 Canabidiol 20mg/ml Frasco com 30ml
6 10000 Cinacalcete 30mg Comprimido
7 3600 Colestiramina 4,0 g envelope Envelope
8 7200 Dabigatrana 110mg Comprimidos
9 3600 Danazol 100 mg Comprimido
10 1000 Dapaglifozina 10mg Comprimido

11 3600 Dutasterida 0,5mg + Tansulosina 0,4mg Comprimido

12 7200 Etna Cápsula

13 30 Furoato de Fluticasona 0,0275mg/dose Spray nasal com 120 doses

14 150
Hialuronato  de  sódio  0,15%  sol 
oftálmica 6 frascos de 10ml SEM CONSERVANTES

15 1000 Hirudoid 5mg/g gel tópico bisnaga ou tubo
16 2000 Imipramina 10mg Comprimido
17 7200 Ivabradina 5mg Comprimidos
18 1000 Lisdexanfetamina 30mg Comprimido

19 10000 Metoprolol 25 mg
Comprimidos  revestido  de  liberação 
lenta

20 7200 Nortriptilina 10mg Comprimido

21 30
Obinutuzumabe  1.000mg/40ml 
(25mg/ml) Frascos

22 7200
Olmesartana 40mg + Hidroclorotiazida 
12,5 Comprimido

23 360 Optive solução oftálmica Frasco com 10 ml
24 3000 Oros Metilfenidato 54mg Comprimido
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25 20 Palmitato  de  Paliperidona 
150mg/1,5ml

Seringa Preenchida

26 48 Pamidronato dissodico 90mg Pó Liofilizado Injetável - IV
27 10000 Solifenacina 5mg Comprimido
28 200 Somatropina (GH) 12mg Canetas / Ampolas
29 7200 Tioridazina 100mg Comprimido
30 3600 Tolterodina 4mg Comprimido
31 2000 Tramadol 50mg Comprimidos
32 7200 Vigabatrina 500 mg Comprimido
33 7200 Vitamina D3 200UI gotas Frasco com 30ml

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

2.1.  A Constituição Federal estabelece, no seu Artigo 196, que a saúde é direito de todos e dever do  
Estado  e  que  esse  direito  deve  ser  garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que  visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços  
para sua promoção, proteção e recuperação. Esse direito constitucional foi regulamentado pela Lei nº 
8.080/1990 que, dentre outras ações, estabeleceu que o Sistema Único de Saúde deveria ser estruturado 
de forma a garantir assistência terapêutica integral, inclusive Assistência Farmacêutica. 

2.2.  Conforme Orientações para aquisições públicas de medicamentos  do Tribunal de Contas da União 
(TCU, Brasília,2018), a aquisição de medicamentos é uma das ações da Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica, que envolve práticas voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tendo o 
medicamento como insumo essencial.  A gestão da Assistência Farmacêutica é um grande desafio e, 
diante  da  necessidade  de  eficiência  no  uso  dos  recursos  públicos  disponíveis,  faz-se  necessária  a 
adequada aquisição dos medicamentos.

2.3. A Portaria nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, que aprovou a Política Nacional de Medicamentos 
(PNM)  no  âmbito  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  tem  como  propósito  "garantir  a  necessária  
segurança, eficácia e qualidade destes produtos, a promoção do uso racional e o acesso da população 
àqueles considerados essenciais". Com esse intuito, suas principais diretrizes são o estabelecimento da  
relação de medicamentos essenciais, a reorientação da assistência farmacêutica, o estímulo à produção 
ode medicamentos e a sua regulamentação sanitária.

2.4.  A  assistência  farmacêutica  no  SUS  envolve  as  atividades  de  seleção,  programação,  aquisição,  
armazenamento  e  distribuição,  controle  da  qualidade  e  utilização,  nesta  última  compreendida  a 
prescrição e a dispensação, o que deverá favorecer a permanente disponibilidade dos produtos segundo  
as necessidades da população, identificadas com base em critérios epidemiológicos.

2.5. A Resolução nº 338, de 06 de maio de 2004, aprovou a Política Nacional de Assistência Farmacêutica  
(PNAF), sendo parte integrante da Política Nacional de Saúde (PNS), envolvendo um conjunto de ações 
voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde e garantindo os princípios da universalidade,  
integralidade e equidade.

2.6. A Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que dispõe as normas sobre as políticas 
nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde, tais como: Políticas Gerais de Promoção, Proteção e 
Recuperação da Saúde; Políticas de Controle de Doenças e Enfrentamento de Agravos de Saúde; Políticas  
Voltadas à Saúde de Segmentos Populacionais e Políticas de Promoção da Equidade em Saúde.
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2.7. A RDC nº 676, de 28 de abril de 2022, dispõe sobre a atualização do Anexo I (Lista de Substâncias  
Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle Especial) da Portaria SVS/MS nº 344, de 
12 de maio de 1998.

Diante disso,

Os medicamentos solicitados são para garantir o atendimento das demandas judiciais do Município de 
Ribeirão das Neves. Diante do cenário de demandas judiciais relacionadas à saúde pública e do aumento 
significativo das solicitações de munícipes por medicamentos específicos, torna-se imperativo realizar a 
aquisição dos insumos necessários para garantir o pleno atendimento às determinações judiciais.

Diante do exposto, considerando a relevância social e o comprometimento com a eficiência na gestão  
pública, recomenda-se a adoção das medidas necessárias para a aquisição de medicamentos destinados 
à Farmácia de Judicialização, assegurando o pleno atendimento às demandas judiciais relacionadas à 
saúde  e  fortalecendo  a  capacidade  de  resposta  do  município  diante  dos  desafios  impostos  pela 
judicialização na área da saúde.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Por se tratar de objeto comum, as alternativas identificadas no mercado para o objeto do estudo foram: 
Aquisição por meio de Sistema de registro de preço, Aquisição por meio de licitação convencional e 
Dispensa de licitação. 

3.1. AQUISIÇÃO POR MEIO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

 A lei n°14.133/21 cita que:

 "(...)O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação  
de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas  
as  seguintes  condições:  I  -  realização  prévia  de  ampla  pesquisa  de  
mercado;  II  -  seleção  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  em  
regulamento; III  -desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; IV -  
atualização periódica dos preços registrados; V- definição do período de  
validade do registro de preços; VI - inclusão, em ata de registro de preços,  
do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do  
licitante que mantiver sua proposta original. (..)”

As características desta modalidade é que a empresa vencedora assume o compromisso de fornecer os  
bens materiais ou serviço registrados em Ata de Registro de Preço durante todo o prazo de vigência,  
onde a compra pode ser efetuada de forma escalonada, de acordo com a necessidade do órgão público. 

3.2. AQUISIÇÃO POR MEIO DE LICITAÇÃO CONVENCIONAL 

Na Licitação convencional, o quantitativo do objeto é fixo, por este motivo, nesta alternativa o órgão 
público  deverá  prever  o  quantitativo  a  ser  consumido,  considerando  a  disponibilidade  financeira,  
previsão de estocagem e logística de distribuição dos itens, uma vez que ao final do processo licitatório a  
aquisição deve ocorrer em parcela única.

3.3. DISPENSA DE LICITAÇÃO
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De acordo com a lei de licitações 14.133/21, a dispensa de licitação pode ocorrer no caso de “ IV - para 
contratação que tenha por objeto: (...)  m)  aquisição de medicamentos destinados exclusivamente ao 
tratamento de doenças raras definidas pelo Ministério da Saúde”.

Além disso, o Inciso III do artigo 75 diz que também é dispensada a licitação:

 “III -  para contratação que mantenha todas as condições definidas em 
edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar 
que naquela licitação:

a) não  surgiram  licitantes  interessados  ou  não  foram  apresentadas 
propostas válidas;

b) as  propostas  apresentadas  consignaram  preços  manifestamente 
superiores aos praticados no mercado ou incompatíveis  com os fixados 
pelos órgãos oficiais competentes.

 
3.4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.4.1 ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS
 
A dispensa de licitação será descartada neste estudo, uma vez que os medicamentos em questão não são 
para doenças raras. E, apesar de na licitação anterior não terem surgido licitantes interessados ou não 
foram apresentadas propostas válidas para alguns dos itens, a lei de licitações utilizada no município nas 
licitações  anteriores  não  é  a  lei  que  vigora  hoje,  ficando,  portanto,  as  condições  do  edital  anterior  
alteradas.  
Diante das alternativas restantes e dos itens relativos ao objeto, é possível identificar características que  
favorecem os órgãos públicos para aquisição de materiais e insumos por meio de Sistema de Registro de 
Preço, principalmente nos casos em que não há previsão do quantitativo de uso necessário.  
Ao realizar pesquisa de mercado, pudemos observar que a alternativa de Sistema de Registro de Preço é  
utilizada em outros municípios de Minas Gerais (Prefeitura de Belo Horizonte: Registro de preços para 
aquisição de medicamentos do trato alimentar e metabolismo para atendimento a mandado judicial. Nº 
PE 23041/2023; Prefeitura de Pedro Leopoldo, MG- Aquisição de medicamentos para atender demanda 
de judicialização no Município de Pedro Leopoldo-MG, conforme especificações técnicas e condições 
comerciais,  de  acordo  com  o  edital  e  seus  anexos.  Ata  n°76/2023; Estado  de  Minas  Gerais: 
Medicamentos VI de Atenção Judicial- ATA 152/2022) e nos estados da região sudeste para aquisição de  
itens compatíveis com objeto de estudo deste ETP. Além disso, esta solução foi utilizada em processos  
com objetos similares na Secretaria de Saúde de Ribeirão das Neves. 
Cabe ressaltar ainda que de acordo com o objeto deste estudo, por se tratar de bens e itens comuns, o  
critério quanto a melhor técnica e as variações do objeto, não tem influência relevante para o órgão 
público, desta forma, quanto às modalidades de Sistema de Registro de Preços, o pregão é adequado 
para a aquisição dos bens descritos no objeto. 
Contextualizando ainda mais este estudo, é observável que a licitação convencional não é adequada 
considerando o objeto deste estudo e as necessidades do município, uma vez que em decorrência deste 
procedimento, requerer do órgão público a aquisição integral e de uma vez só do quantitativo total dos  
itens  do  objeto.  No  caso  de  medicamentos  não  padronizados,  a  aquisição  será  para  os  casos  
judicializados e o fornecimento deverá ocorrer apenas para pacientes específicos.

3.4.2. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
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Através do estudo técnico preliminar cujo objeto informado pelo requisitante foi: “Medicamentos não 
padronizados para atendimento a mandados judiciais ”:

a) Considerando os aspectos técnicos do Município de Ribeirão das Neves que se basearam nos 
princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  publicidade,  da  eficiência,  do 
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, 
da eficácia,  da segregação de funções,  da motivação,  da vinculação ao edital,  do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável; 

b) Considerando a melhor escolha dentre as modalidades de oferta e soluções para aquisição de 
interesse público: "Medicamentos não padronizados para atendimento a mandados judiciais "; 

c) Considerando as soluções já praticada em processos similares anteriores no município, e também 
as soluções comumente adotadas em outros municípios;

d) Considerando a imprevisibilidade do quantitativo a ser contratado, uma vez que a necessidade de 
aquisição dos itens deve ocorrer conforme demanda do serviço público para cada item.    

Concluiu-se que para aquisição do objeto descrito no estudo técnico preliminar, a melhor solução é a 
alternativa (a) Aquisição por meio de Sistema de Registro de preço, modalidade pregão eletrônico.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’, DA LEI Nº 14.133/2021)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos:

4.1.1.1.1. A presente contratação atende às orientações do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 
da  Advocacia-Geral  da  União  (AGU)  no  que  concerne  à  Aquisição  de  Medicamentos,  Insumos  
Hospitalares, Materiais da Área da Saúde, Material de Limpeza, Higiene e Cosméticos.

4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

O (s) medicamento (s) será (ão) entregue (s) no prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis contados da 
data do recebimento da Ordem de Fornecimento, sendo as entregas programadas ao longo de 12 (doze) 
meses, conforme a necessidade da Administração. A Secretaria requisitante poderá alterar a programa-
ção de entrega do (s) Medicamentos (s) até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da sua distribuição. 

5.2 LOCAL DE ENTREGA

A entrega será no Almoxarifado da Farmácia Central da Secretaria Municipal de Saúde, situada à Rua  
Valdemar José Alves, nº 202, Bairro Status, Ribeirão das Neves, onde serão recebidos os objetos, que 
deverão estar em conformidade com o Edital e nos termos deste instrumento.
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5.3 CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.3.1. Os medicamentos deverão ter no ato de entrega, obrigatoriamente, validade mínima de 75% (se-
tenta e cinco por cento) de seu tempo de vida útil.

5.3.2.  Os laudos de análise de controle de qualidade deverão ser entregues junto com a nota fiscal de  
cada lote fornecido.

5.3.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, após a verificação de sua con-
formidade com as especificações qualitativa e quantitativa e consequente aceitação.

5.3.5.  O prazo de troca para estes medicamentos junto ao fornecedor deverá ser de até 07 (sete) dias 
úteis, a partir da data de entrega do objeto.

5.3.6. Todos os medicamentos deverão constar nas embalagens os dizeres: “PROIBIDA VENDA AO CO-
MÉRCIO”

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133/21)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total  
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma  de  
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos  
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do  
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto nº 11.246, de  
2022, art. 22, III).

6.3.3. O fiscal  técnico do contrato informará ao gestor do contato,  em tempo hábil,  a  situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.3.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V).
 
6.3.5. O fiscal  técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato,  em tempo hábil,  o término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com vistas  à  renovação tempestiva  ou  à  prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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6.4. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.4.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais,  o fiscal  administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.23, IV).

6.5. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,  
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.5.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,  
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da  
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.  
21, III).

6.5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as  
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à  
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II).

6.5.3. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.5.4. O gestor  do contrato tomará providências  para a  formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.  
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.6. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  prorrogação  contratual. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.7. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final  com informações sobre a consecução dos 
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,  
no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
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6.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o  
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.10. Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.10.1.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do  
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para  
esse fim.

6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

6.13. Após  a  assinatura  do contrato  ou instrumento equivalente,  o  órgão ou entidade convocará  o  
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das 
estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44,  
31º).

6.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 
ao SICAF.

6.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos  
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA
Não se aplica

8. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DO PRODUTO/SERVIÇO, TELEFONE E E-MAIL
Contato: Maria do Carmo M. Gonçalves; Wilma Maria de Jesus Dias; Fabrício Viveiros Salomão.       
Telefone (031)3627-3915. E mail:  farmaciacentral.semsa@ribeiraodasneves.mg.gov.br

9. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento do produto contratado será efetuado de forma única ou em parcelas mensais até o 
28º (vigésimo oitavo) dia subsequente de cada mês de acordo com as entregas efetuadas, devendo o 
fornecedor emitir as respectivas Notas Fiscais, que devidamente comprovadas e atestadas por servidor 
da administração, designado para tal fim, deverão ser encaminhadas acompanhadas dos comprovantes 
de regularidade fiscal.

9.2. As  Notas  Fiscais  deverão  discriminar  marca,  lote  e  a  quantidade  dos  produtos  efetivamente 
entregues.

9.3. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente bancária.
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI Nº  
14.133/2021) 

10.1.  Conforme Estudo Técnico  Preliminar,  concluiu-se  que  para  aquisição  do  objeto  descrito  neste 
estudo, a melhor solução é a alternativa (a) Aquisição por meio de Sistema de Registro de preços (SRP).

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a  
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao  
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder  
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.4.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas,  o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no  
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.5. A  tentativa de burla  será  verificada por  meio dos vínculos  societários,  linhas  de fornecimento  
similares, dentre outros. 

10.6. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  negativa  de 
contratação. 

10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.8. É  dever  do  fornecedor  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do  SICAF,  ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

10.10.  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o  
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.11. Serão aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de 
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do 
recolhimento dessas contribuições. 

10.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
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10.13. Habilitação Jurídica: 

10.13.1. Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  –  SLU ou sociedade identificada como 
empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva  
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.13.2. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva. 

10.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

10.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.14.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da 
Fazenda Nacional. 

10.14.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.14.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.14.5. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da  
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.14.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto  contratual; 
10.14.6.1.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.14.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,  
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.14.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 
respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  por  meio  de  outro  documento  equivalente,  na  forma  da  
respectiva legislação de regência. 

10.15. Além dos documentos elencados acima, a contratada deverá apresentar: 

10.15.1. Licença ou Alvará Sanitário Estadual ou Municipal emitido pela Vigilância Sanitária local; 
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10.15.2. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), emitida pela ANVISA, quando se tratar de  
medicamento submetido à  Portaria  SVS/MS nº  344/1998,  emitida pela  ANVISA,  publicada no Diário  
Oficial da União – DOU; 

10.15.3. Registro do produto emitido pela ANVISA, ou cópia da publicação do registro no Diário Oficial da  
União.  Será permitida a apresentação de cópia do protocolo de pedido de revalidação/alteração do 
registro  junto  à  ANVISA,  desde  que  tenha  sido  requerida  nos  termos  do  §6°  do  artigo  12  da  Lei  
n°6.360/76; quando couber. 

10.15.4. Comprovação de exclusividade. 

10.16. Em atendimento ao parágrafo único do art. 70 da Lei n° 14.133, de 2021 a empresa estrangeira,  
deverá, tanto quando possível, encaminhar documentos equivalentes aos solicitados nos itens acima. Os 
documentos  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  por  tradutor 
juramentado. 

10.17. Para medicamentos importados a empresa deverá apresentar o certificado de registro do produto  
emitido pela autoridade sanitária  competente do país  de origem, onde é fabricado o medicamento, 
devendo ser autenticado pelo consulado e traduzido por tradutor juramentado. 

10.18. As documentações deverão estar legíveis e identificadas, com as informações referentes ao objeto 
e  à  empresa  realçadas  e  sombreadas  (principalmente  as  publicadas  em  diário  oficial)  e  separadas 
respeitando, necessariamente, a ordem da relação acima. 

10.19. Os documentos deverão estar digitalizados e não serão aceitas documentações vencidas e nem 
protocolos, salvo para os protocolos de pedido de revalidação dos documentos constantes no subitem 
10.15. 

10.20. Para os medicamentos importados e não nacionalizados, a empresa deverá enviar as informações 
abaixo especificadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da solicitação da Divisão de  
importação DIIMP/CGLOG, sob pena de rescisão contratual ou cancelamento da Nota de Empenho e 
aplicação das penalidades cabíveis: 

10.20.1. Demais documentos exigidos pela Resolução de Diretoria Colegiada nº 81, de 05 de novembro 
de 2008 e suas atualizações; 

10.20.2. Caso seja necessário mais de um desembaraço, cuja a causa tenha sido causada pela empresa 
fornecedora, o custo com os demais desembaraços será de sua responsabilidade.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes, são 
obrigações da Contratante:

11.2. Comunicar imediatamente ao fornecedor as irregularidades manifestadas na execução do contrato;

11.3. Fiscalizar a execução do contrato, designando um representante para dirimir para dirimir dúvidas  
que surgirem no curso do fornecimento;

11.4. Efetuar  o  pagamento  correspondente  às  quantidades  efetivamente  entregues,  obedecendo os 
prazos estabelecidos nesta Ata;
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11.5.  Rejeitar  no todo ou em parte,  o  fornecimento considerado em desacordo ou insuficientes,  de 
acordo com os termos discriminados na proposta da Contratada,  bem como os  estabelecidos  neste 
instrumento;

11.6.  Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
artigos fornecidos, para que sejam substituídos.

11.7. Atestar as Notas Fiscais/ Faturas.

11.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

12.1.  Os  bens  deverão  ser  entregues  conforme  descrição  detalhada  nas  características  do  objeto 
ofertado, informando obrigatoriamente a marca, o lote e outros elementos que de forma inequívoca  
identifiquem e constatem o objeto cotado.

12.2.  Indicação  do  nome  ou  razão  social  da  proponente,  seu  endereço  completo,  telefone,  fax  e 
endereço eletrônico – se houver, bem como o nome, CPF, RG e cargo de seu representante legal;

12.3.  Observar para transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas exigidas pela legislação 
vigente.

12.4. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do medicamento, inclusive fretes e 
seguros desde a sua origem até a entrega no local de destino;

12.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.6. Providencias as imediatas correções das deficiências eventualmente apontadas pela Administração 
Pública.

12.7.  Arcar com eventuais prejuízos causados à Administração Público e/ou terceiros, provocados por 
insuficiência ou irregularidade cometida por seus empregados, convenentes ou prepostos envolvidos na 
execução do contrato.

12.8.  Entregar todos os medicamentos requeridos pela Administração Pública com validade mínima de 
75% (setenta e cinco por cento) de seu tempo de vida útil;

12.9.  Emitir Notas Fiscais referente aos medicamentos entregues,  com o mesmo CNPJ informado na 
proposta;

12.10. Cumprir os prazos estipulados para a entrega dos bens, substituindo-se a suas expensas, no prazo  
fixado na Ata de Registro de Preço, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções;

12.11.  Prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  do  fornecimento,  
inclusive considerado os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

12.12.  A  falta  de  qualquer  dos  medicamentos  cujo  fornecimento  incumbe  ao  detentor  do  preço 
registrado não poderá ser alegada como motivo de força maior para atraso ou inexecução da obrigação e 
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não a eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas;

12.13.  Comunicar  imediatamente  à  Administração Pública  qualquer  alteração ocorrida  no endereço, 
conta bancária do fornecedor.

12.14.  Comunicar imediatamente à Administração Pública, por escrito, qualquer fato extraordinário ou 
anormal que ocorra durante a entrega dos medicamentos para adoção de medidas cabíveis, bem como 
detalhar todo o tipo de acidente que eventualmente venha ocorrer;

12.15. Entregar os medicamentos mesmo em caso de greve ou paralisação, seja de qual natureza for.

12.16.  Responsabilizar-se  pela  manutenção  e  reposição  do  medicamento  em  caso  de  desvios  de 
qualidade.

13. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS.
O critério de avaliação das propostas será o menor preço por item. 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1. Conforme o Estudo Técnico Preliminar, o valor estimado da contratação foi de R$2.864.145,00 (dois 
milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil cento e quarenta e cinco reais).

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

As despesas decorrentes da aquisição, objeto deste Termo de Referência, correrão à conta dos recursos  
da Secretaria Municipal da Saúde, conforme abaixo:

 Dotação: 10.001.10.122.101.2762 3.3.90.32 
 Ficha: 533
 Fonte: 1.500.000.1002

Ribeirão das Neves, 29 de agosto de 2024

Fabrício Viveiros Salomão Warley Tomé da Silva
Gerência Farmacêutica Superintendência de Apoio, Logística e Patrimônio
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ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 26/2024
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N°18/2024
TIPO: MENOR PREÇO

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

PARTES:
CONTRATANTE:    _____________________________________,  com  sede  na 

________________________,  nº  _______  –  Bairro 
_____________________,  na  cidade  de  _____________________, 
CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
neste  ato  representado  pelo  seu 
______________________________________________,  senhor 
________________________________________, portador do CPF N. 
XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATANTE.

 
CONTRATADA:  _____________________________________,  com  sede  na 

________________________,  nº  _______  –  Bairro 
_____________________,  na  cidade  de  _____________________, 
CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
neste  ato  representada  pelo  seu 
______________________________________________,  senhor 
________________________________________, portador do CPF N. 
XXX.XXX.XXX-XX,  E-MAIL  INSTITUCIONAL: 
_________________________________________________, 
doravante denominada CONTRATADA.

Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e 
ajustada,  a  contratação  dos  bens/serviços  enunciados  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  nº 
018/2024, modo de disputa:  ABERTO,  participação:  TODAS AS EMPRESAS,  Critério de 
julgamento:  MENOR PREÇO,  com autorização  constante  do  Processo  Administrativo  N. 
026/2024, homologado em _______ de _______ de 20___, mediante o disposto na Lei n. 
14.133/21 e alterações posteriores, em conformidade com as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO
1.1 - Fazem parte  integrante  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  independente  de 
transcrição, o Pregão Eletrônico nº 26/2024, seus anexos, a proposta da  CONTRATADA 
datada  em  _______  de  ______________  de  20___,  e  todos  os  demais  documentos 
referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1  - Constitui  o  objeto  do  presente  instrumento  o   REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA 
SUPRIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  NÃO  PADRONIZADOS  PARA  ATENDIMENTO  A 
MANDADOS JUDICIAIS, conforme quantidades e especificações indicados na CLÁUSULA 
TERCEIRA deste instrumento e no Pregão Eletrônico nº. 018/2024.
2.2 - A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com 
o  Anexo  DO  OBJETO  do  edital  e  demais  anexos  que  fazem  parte  integrante  deste 
instrumento, independente de transcrição.
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PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e  qualquer  alteração nos  serviços  ora  contratados somente 
poderá ser efetivada mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de 
Ribeirão das Neves.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO
3.1  - Conforme  proposta  final  da  empresa  adjudicatária  do  certame,  o  valor  para  o 
fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor 
unitário abaixo discriminado, com validade pelo prazo de um ano:

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO DETALHADA E ATUALIZADA DO OBJETO

01 30 CANETAS ADALIMUMABE 40MG/0,4ML

02 200 AMPOLAS  AFLIBERCEPTE 40MG/ML INJETAVEL

03 5000 COMPRIMIDOS BENFOTIAMINA 150MG (MILGAMMA)

04 50 AMPOLAS BEVACIZUMABE 25MG

05 100 FRASCOS CANABIDIOL 20MG/ML frasco com 30ml

06 10000 COMPRIMIDOS CINACALCETE 30 MG

07 3600 ENVELOPE COLESTIRAMINA 4,0G - ENVELOPE

08 7200 CÁPSULA DABIGATRANA 110MG COMPRIMIDO

09 3600 COMPRIMIDO DANAZOL 100MG

10 1000 COMPRIMIDO DAPAGLIFOZINA 10MG

11 3600 COMPRIMIDO DUTASTERIDA 0,5MG + TANSULOSINA 0,4 MG

12 7200 CÁPSULA ETNA

13 30 UNIDADE FUROATO DE FLUTICASONA 0,0275 MG/DOSE SPRAY 
NASAL C/ 120 DOSES

14 150 FRASCO HIALURONATO DE SODIO 0,15% SOL OFTALMICA frasco 
com 10 ml

15 1000 BINASGA HIRUDOID 5MG/G GEL TÓPICO

16 2000 COMPRIMIDO IMIPRAMINA  10 mg.

17 7200 COMPRIMIDO IVABRADINA 5MG - COMPR.

18 1000 COMPRIMIDO LISDEXANFETAMINA 30MG

19 10000 COMPRIMIDO METOPROLOL 25MG - COMPRIMIDOS REVESTIDO DE 
LIBERAÇÃO LENTA

20 7200 COMPRIMIDO NORTRIPTILINA 10MG

21 30 FRASCO OBINUTUZUMABE 1.000MG/40ML (25MG/ML)

22 7200 COMPRIMIDO OLMESARTANA 40 MG + HIDROCLOROTIAZIDA 12,5

23 360 FRASCO OPTIVE SOLUCAO OFTALMICA frasco com 10ml

24 3000 COMPRIMIDO OROS METILFENIDATO 54 MG

25 20 SERINGA PALMITATO DE PALIPERIDONA 150MG/1,5ML

26 48 FR.AMPOLA PAMIDRONATO DISSODICO 90 MG

27 10000 COMPRIMIDO SOLIFENACINA 5MG

28 200 AMPOLA  SOMATROPINA (GH) 12MG

29 7200 COMPRIMIDO TIORIDAZINA 100 MG

30 3600 COMPRIMIDO TOLTERODINA 4 MG

31 2000 AMPOLA TRAMADOL 50MG/ML EM AMPOLA DE 2ML OU 100MG/ML 
EM AMPOLA DE 1ML
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32 7200 COMPRIMIDO VIGABATRINA 500MG

33 7200 FRASCO VITAMINA D3 200UI GOTAS FRASCO DE 20ML frasco com 
30ml

3.2 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas 
que  venham  a  incidir  sobre  os  mesmos,  bem  como  o  custo  de  transporte,  materiais, 
instalação,  perdas,  mão  de  obra,  equipamento,  encargos  tributários,  trabalhistas  e 
previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa execução dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta 
do recurso indicado na ordem de compra.

10 001 10 122 101 2762 339032 1.500.000.1002 FICHA 533

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
5.1. O (s) medicamento (s) será (ão) entregue (s) no prazo máximo de até 07 (sete) dias 
úteis  contados  da  data  do  recebimento  da  Ordem de  Fornecimento,  sendo  as  entregas 
programadas ao longo de 12 (doze) meses, conforme a necessidade da Administração.
5.1.1.  A  Secretaria  requisitante  poderá  alterar  a  programação  de  entrega  do  (s) 
Medicamentos (s) até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da sua distribuição. 
5.2. A entrega será no Almoxarifado da Farmácia Central da Secretaria Municipal de Saúde, 
situada à Rua Valdemar José Alves, nº 202, Bairro Status, Ribeirão das Neves, onde serão 
recebidos os objetos, que deverão estar em conformidade com o Edital e nos termos deste 
instrumento.
5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas do 
contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da 
ADJUDICATÁRIA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
5.5. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem 
qualquer ônus adicional para o Município de Ribeirão das Neves, contados a partir do seu 
recebimento definitivo.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de  .... (.......) ano, podendo 
ser prorrogado por igual período nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/21 e art. 75 do 
Decreto Municipal 055/2023.
§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida 
nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/21.
§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro 
do prazo de validade da ata de registro de preços.
§  3º  -  O  pedido  de  prorrogação  de  prazo  para  realização  dos  serviços  somente  será 
conhecido  pelo  Município  de  Ribeirão  das  Neves caso  o  mesmo  seja  devidamente 
fundamentado  e  entregue  no  Setor  de  Licitação,  antes  de  expirar  o  prazo  inicialmente 
estabelecido.
6.2  - Se  a  CONTRATADA deixar  de  executar  os  serviços  dentro  das  especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço/objeto 
rejeitado  e  o  tempo  despendido  poderá  ser  computado  para  aplicação  das  penalidades 
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA  CONTRATADA
7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento 
e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
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7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/ CONTRATADA manter 
durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, 
vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Ribeirão das 
Neves, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos 
demais atos administrativos.

7.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES 
PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
7.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 
emissão da  ordem de compra,  mediante  agendamento  prévio  junto  ao  Almoxarifado  do 
Município de Ribeirão das Neves
7.3.1. Carregar  e  disponibilizar  o(s)  produto(s)  no(s)  local(is)  indicado(s)  também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de 
trabalho própria e as suas expensas.
§  1º  -  O recebimento  dos  materiais  será  provisório  para  posterior  verificação  de  sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta.
§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido 
pelo Município de Ribeirão das Neves, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Licitações do Município  Ribeirão das Neves,  antes de expirar o prazo 
contratual inicialmente estabelecido.
7.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega.
7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade.
7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
disponibilização,  nos  locais  indicados  pelo  Município   Ribeirão  das  Neves,  ca,  conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.
7.6. Substituir,  no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis,  os  produtos que,  no ato da 
entrega,  estiverem com suas  embalagens  violadas  e/ou  com identificação  ilegível  e  em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento.
7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.
7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 
transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem 
como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 
mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte.
7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes  da  entrega  do(s)  produto(s),  num  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias 
consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 
sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento.
7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
7.11. Manter  durante  a  execução  deste  contrato  todas  as  condições  de  habilitação  e 
qualificação exigidas na licitação.
7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados 
e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento do presente Instrumento.
7.13. Responder  por  danos  materiais  ou  físicos,  causados  por  seus  empregados, 
diretamente ao Município de Ribeirão das Neves,  ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 
dolo.
7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao  CONTRATANTE as prerrogativas do 
Art. 104 da Lei n° 14.133/21.
8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 
14.133/21, as especificadas no Edital.
8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato/Ata de registro de 
preço;
8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos;
8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 
vencedor;
8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;
8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ 
ata de registro de preço.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1  - A  entrega  do  produto  e  o  cumprimento  do  disposto  neste  instrumento  serão 
fiscalizados pelo Município de   Ribeirão das Neves,  por intermédio da(o) Fabrício Viveiros 
Salomão , que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o 
determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação 
de  fatura,  notificando  à  empresa  vencedora a  respeito  de  quaisquer  reclamações  ou 
solicitações havidas.

9.2  - Resguardada  a  disposição  do  subitem  precedente,  a  fiscalização  representará  o 
Município de Ribeirão das Neves e terá as seguintes atribuições:
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias 
ao perfeito entendimento pelos licitantes.
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e 
da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), 
etc.
c) Assegurar à  CONTRATADA acesso as suas dependências,  por ocasião da entrega da 
mercadoria.
d) Agir e decidir em nome do Município de Ribeirão das Neves inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise (se 
for o caso). 
f) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s).
g)  Certificar  a  Nota  Fiscal  correspondente  somente  após  a  verificação  da  perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado.
h) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas.
i)  Sustar  o  pagamento  de  faturas  no  caso  de  inobservância,  pela  CONTRATADA,  de 
condições previstas neste instrumento.
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à  CONTRATADA, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento.
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA.
l)  Instruir  o(s)  recurso(s)  da  CONTRATADA no  tocante  ao  pedido  de  cancelamento  de 
multa(s), quando essa discordar do Município de Ribeirão das Neves.
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO
10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 
30º (trigésimo) dia,  à  CONTRATADA,  através da Tesouraria,  mediante apresentação da 
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Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 
mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21.
10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente 
ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a 
Nota Fiscal  para pagamento quando cumpridas, pela  CONTRATADA,  todas as condições 
pactuadas.
10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela  fiscalização do Município  de  Ribeirão das Neves  e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.
10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente,  emitida  sem  rasura,  em  letra  bem  legível,  em  nome  do  Município  de 
Ribeirão das Neves, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 
como o número da Ordem de Compra.
10.1.4  - Havendo  erro  na  Nota  Fiscal  ou  circunstâncias  que  impeçam a  liquidação  da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á  após  a  regularização  da  situação  ou  reapresentação  do  documento  fiscal,  não 
acarretando quaisquer ônus ao Município de Ribeirão das Neves.
10.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores  para  cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de 
responsabilidade da CONTRATADA.
10.3 – O Município de  Ribeirão das Neves poderá sustar todo e qualquer pagamento do 
preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas 
uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 
reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a)  A  CONTRATADA deixe  de  acatar  quaisquer  determinações  exaradas  pelo  órgão 
fiscalizador do Município de Ribeirão das Neves_.
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.
c) A  CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Ribeirão das Neves.
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Ribeirão das Neves quer proveniente 
da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DO REAJUSTAMENTO
11.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no 
prazo inferior a 01 (um) ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO
12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21 e art. 76 do Decreto 
055/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 
não  veracidade  das  informações  prestadas,  poderá  acarretar,  resguardados  os  preceitos 
legais  pertinentes,  sendo-lhe garantida a  prévia  defesa,  nas  seguintes  sanções/infrações 
previstas na lei 14.133/21:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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e)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
13.1.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes 
sanções: 

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.1.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
13.1.3  A sanção prevista no inciso I do  caput deste artigo será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista no inciso I do   caput   do art. 155 desta Lei  , quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave.
13.1.4  A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no  art. 155 
desta Lei.
13.1.5 A sanção prevista no inciso III do  caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do   caput   do art.   
155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.1.6 A sanção prevista no inciso IV do  caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do   caput   do art.   
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.1.7 A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras:
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de  Estado,  de  secretário  estadual  ou  de  secretário  municipal  e,  quando  aplicada  por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela  Defensoria  Pública  no  desempenho  da  função  administrativa,  será  de  competência 
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exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I 
deste parágrafo, na forma de regulamento.
c)  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
d) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda  desse  valor,  a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
e) A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.1.8  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do   caput   do art. 156 desta Lei  , será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.
13.1.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do   caput   do art. 156 desta Lei   
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado  da  data  de  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que 
pretenda produzir.
13.1.10 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional  não seja 
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o  caput deste artigo será 
composta  de  2  (dois)  ou  mais  empregados  públicos  pertencentes  aos  seus  quadros 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade.
13.1.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de  provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado  poderá 
apresentar  alegações  finais  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da 
intimação.
13.1.12 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
13.1.13  A  prescrição  ocorrerá  em 5  (cinco)  anos,  contados  da  ciência  da  infração  pela 
Administração, e será:

a)  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput deste artigo;

b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013;

c)   suspensa  por  decisão  judicial  que  inviabilize  a  conclusão  da  apuração 
administrativa.

13.1.14  Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados 
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  a  autoridade 
competente definidos na referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços;
14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público.
§1º - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla  defesa,  será  formalizado  por  despacho  da  autoridade  competente  do  Órgão 
Gerenciador.
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§2º - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência 
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes 
de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela 
Lei  nº  14.133/21,  Decreto  Municipal  055/2023  e,  com aplicação  subsidiária  do  Decreto 
Federal nº 10.024/19, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado.
15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-
se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1  - Fica  eleito  o  foro  da  cidade  de  Ribeirão  das  Neves para  dirimir  as  questões 
decorrentes deste instrumento ou de sua execução,  com renúncia expressa de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja.
16.2  - Por  estarem  justos  e  contratados,  as  partes  contratantes,  assinam  o  presente 
instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
jurídicos efeitos.

Local e Data.

Secretário Municipal de Saúde

Representante Legal do      
Fornecedor

De acordo:

Assessor Jurídico
                                             
TESTEMUNHAS:
_______________________________________
NOME:
CPF:
_______________________________________
NOME:
CPF:  
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ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2024
TIPO: MENOR PREÇO

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO

CONTRATO N° ___/2024

PARTES:
CONTRATANTE:    _____________________________________,  com  sede  na 

________________________,  nº  _______  –  Bairro 
_____________________,  na  cidade  de  _____________________, 
CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
neste  ato  representado  pelo  seu 
______________________________________________,  senhor 
________________________________________, portador do CPF N. 
XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATANTE.

 
CONTRATADA:  _____________________________________,  com  sede  na 

________________________,  nº  _______  –  Bairro 
_____________________,  na  cidade  de  _____________________, 
CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
neste  ato  representada  pelo  seu 
______________________________________________,  senhor 
________________________________________, portador do CPF N. 
XXX.XXX.XXX-XX,  E-MAIL  INSTITUCIONAL: 
_________________________________________________, 
doravante denominada CONTRATADA,

têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente 
autorizado,  que  se  regerá  pelas  normas  da  Lei  Federal  nº.  14.133/21,  decorrente  do 
Processo Licitatório nº. 026/2024,  modalidade  Pregão Eletrônico nº.018/2024 e pelas 
condições que estipulam a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.

REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  SUPRIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  NÃO 
PADRONIZADOS PARA ATENDIMENTO A MANDADOS JUDICIAIS.
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos 
os  fins  de  direito,  obrigando  as  partes  em  todos  os  seus  termos,  as  condições  do 
Instrumento Convocatório do nº. 026/2024, Pregão Eletrônico nº 18/2024 bem como a 
proposta  da  CONTRATADA, anexos  e  pareceres  que  formam  o  Processo  Licitatório, 
independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1 -  O  valor  estimado deste  contrato  é  de  R$  __________________,  sendo  de  R$ . 
__________________, correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA.

2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites 
legais.
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2.3 -  Serão  incorporados  ao  contrato,  mediante  Termo  Aditivo  todas  e  quaisquer 
modificações, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações 
unilaterais do ADJUDICANTE ou por acordo entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
3.1 - O presente instrumento terá vigência 12 (doze) meses , contados a partir da data de 
sua publicação , podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à  CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota 
Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 
observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21.
4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente 
ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a 
Nota Fiscal  para pagamento quando cumpridas, pela  CONTRATADA,  todas as condições 
pactuadas.
4.1.2 - A contagem para o 28º (vigésimo oitavo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após 
a aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Ribeirão das Neves e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.
4.1.3 - Para execução do pagamento,  CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente,  emitida  sem  rasura,  em  letra  bem  legível,  em  nome  do  Município  de 
Ribeirão das Neves, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 
como o número da Ordem de Compra.
4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à  CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
quaisquer ônus ao Município de Ribeirão das Neves.
4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos,  os 
valores  para  cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de 
responsabilidade da CONTRATADA.
4.3 – O Município de Ribeirão das Neves poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço 
ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma 
ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 
reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:
a)  A  CONTRATADA deixe  de  acatar  quaisquer  determinações  exaradas  pelo  órgão 
fiscalizador do Município de Ribeirão das Neves.
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.
c) A  CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Ribeirão das Neves.
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Ribeirão das Neves quer proveniente 
da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA  QUINTA  -  DA  REVISÃO  DO  CONTRATO  PARA  MANUTENÇÃO  DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

5.1 DO REAJUSTE
5.1.1. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o intervalo mínimo de 1 
(um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado com reflexo no contrato, 
pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IBGE ou IPCA - Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IBGE (aquele que for mais vantajoso para o Município), para custos a 
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serem aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação relativa ao 
período de um ano. conforme inciso I,  do artigo 109, do Decreto Municipal n.º 055/2023.

5.2. DA REVISÃO
5.2.1. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser concedido 
a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, independentemente 
de previsão contratual, e verificados os requisitos do parágrafo único, do artigo 106, do 
Decreto Municipal n.º 055/2023.
5.2.2. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio contratual 
devidamente demonstrado no processo administrativo.
As cláusulas contratuais devem estar de acordo com o Edital, o Termo de Referência (prazos, 
locais e condições de entrega e substituição em caso de irregularidades/desconformidades) e 
de acordo com a demanda da Secretaria requisitante.

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 -  As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias:

10 001 10 122 101 2762 339032 1.500.000.1002 FICHA 533

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento 
e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
7.1.1. E-MAIL  INSTITUCIONAL:  É  dever  da  empresa  vencedora/adjudicatária manter 
durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail  institucional, oficial,  atualizado, 
vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de  Ribeirão das 
Neves,  para  realização  de  contratos,  adendos,  renovações,  notificações,  ofícios  e  todos 
demais atos administrativos.

7.2. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 
emissão da  ordem de compra,  mediante  agendamento  prévio  junto  ao  Almoxarifado  do 
Município de Ribeirão das Neves.
7.3.1. Carregar  e  disponibilizar  o(s)  produto(s)  no(s)  local(is)  indicado(s)  também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de 
trabalho própria e as suas expensas.
§  1º  -  O recebimento  dos  materiais  será  provisório  para  posterior  verificação  de  sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta.
§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido 
pelo Município de  Ribeirão das Neves, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Licitações do Município Ribeirão das Neves, antes de expirar o prazo 
contratual inicialmente estabelecido.
7.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega.
7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade.
7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
disponibilização,  nos  locais  indicados  pelo  Município de  Ribeirão  das  Neves,  conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.
7.6. Substituir, no prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis, a partir da data de entrega do , 
os produtos que, no ato da entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com 
identificação  ilegível  e  em desacordo  com as  condições  necessárias  estabelecidas  neste 
instrumento.
7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.
7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 
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transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem 
como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 
mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte.
7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes  da  entrega  do(s)  produto(s),  num  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias 
consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 
sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento.
7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
7.11. Manter  durante  a  execução  deste  contrato  todas  as  condições  de  habilitação  e 
qualificação exigidas na licitação.
7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados 
e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento do presente Instrumento.
7.13. Responder  por  danos  materiais  ou  físicos,  causados  por  seus  empregados, 
diretamente ao Município de Ribeirão das Neves ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 
dolo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO  CONTRATANTE
8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao  CONTRATANTE as prerrogativas do 
Art. 104 da Lei n° 14.133/21.
8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 
14.133/21, as especificadas no Edital.
8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.
8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos;
8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 
vencedor;
8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;
8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ 
ata de registro de preço.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1  - A  entrega  do  produto  e  o  cumprimento  do  disposto  neste  instrumento  serão 
fiscalizados  pelo  Município  de  Ribeirão  das  Neves,  por  intermédio  da(o)  Fabrício Viveiros 
Salomão.      , que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o 
determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação 
de  fatura,  notificando  à  empresa  vencedora a  respeito  de  quaisquer  reclamações  ou 
solicitações havidas.

9.2  - Resguardada  a  disposição  do  subitem  precedente,  a  fiscalização  representará  o 
Município de Ribeirão das Neves e terá as seguintes atribuições:
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias 
ao perfeito entendimento pelos licitantes.
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e 
da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), 
etc.
c) Assegurar à  CONTRATADA acesso as suas dependências,  por ocasião da entrega da 
mercadoria.
d) Agir e decidir em nome do Município de Ribeirão das Neves inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.
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e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise (se 
for o caso). 
f) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s).
g)  Certificar  a  Nota  Fiscal  correspondente  somente  após  a  verificação  da  perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado.
h) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas.
i) Sustar o pagamento de faturas no caso condições previstas neste instrumento.
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à  CONTRATADA, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento.
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA.
l)  Instruir  o(s)  recurso(s)  da  CONTRATADA no  tocante  ao  pedido  de  cancelamento  de 
multa(s), quando essa discordar do Município de Ribeirão das Neves.
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários.e inobservância,  pela 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos 
Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a 
qualquer indenização.
10.2  - Formalizada  a  rescisão,  que  vigorará  a  partir  da  data  de  sua  comunicação  à 
CONTRATADA,  esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados 
que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo  CONTRATANTE, deduzidos os débitos 
existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DAS PENALIDADES
10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 
não  veracidade  das  informações  prestadas,  poderá  acarretar,  resguardados  os  preceitos 
legais  pertinentes,  sendo-lhe garantida a  prévia  defesa,  nas  seguintes  sanções/infrações 
previstas na lei 14.133/21:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
10.1.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas as seguintes 
sanções: 

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.1.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
a)  a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
10.1.3  A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista no inciso I do   caput   do art. 155 desta Lei  , quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.1.4  A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no  art. 155 
desta Lei.
10.1.5 A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do   caput   do art.   
155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.1.6 A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do   caput   do art.   
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.1.7 A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras:
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de  Estado,  de  secretário  estadual  ou  de  secretário  municipal  e,  quando  aplicada  por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela  Defensoria  Pública  no  desempenho  da  função  administrativa,  será  de  competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I 
deste parágrafo, na forma de regulamento.
c)  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
d) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além da  perda  desse  valor,  a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
e) A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
10.1.8  Na aplicação da sanção prevista no inciso II do   caput   do art. 156 desta Lei  , será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.
10.1.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do   caput   do art. 156 desta Lei   
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado  da  data  de  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que 
pretenda produzir.
10.1.10 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o  caput deste artigo será 
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composta  de  2  (dois)  ou  mais  empregados  públicos  pertencentes  aos  seus  quadros 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade.
10.1.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de  provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado  poderá 
apresentar  alegações  finais  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da 
intimação.
10.1.12 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
10.1.13 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco)  anos,  contados da ciência  da infração pela 
Administração, e será:

a)  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput deste artigo;

b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013;

c)   suspensa  por  decisão  judicial  que  inviabilize  a  conclusão  da  apuração 
administrativa.

10.1.14  Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados 
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  a  autoridade 
competente definidos na referida Lei.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  - DA CESSÃO
12.1 -  A  ADJUDICATÁRIA não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização 
expressa da ADJUDICANTE, exceto nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
13.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal nº055/2023, 
bem  como  pelas  cláusulas  e  condições  constantes  do  Edital  do  Pregão  Eletrônico  nº 
018/2024, Processo Licitatório nº 026/2024.
13.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se 
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1  -  As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Instrumento,  que  não  possam ser 
dirimidas  administrativamente,  serão  processadas  e  julgadas  no  Foro  da  Comarca  de 
Ribeirão das Neves /Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que 
surtam um só efeito,  às quais,  depois  de lidas,  são assinadas pelas representantes das 
partes, ADJUDICANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Local e Data.

Secretário Municipal de Saúde

  
Representante Legal do  
Fornecedor

De acordo:
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm


Assessor Jurídico

TESTEMUNHAS:
_______________________________________
NOME:
CPF:
_______________________________________
NOME:
CPF:  
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